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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1° - Fica criada a Semana da Cultura Nordestina no Estado do Ceará a ser comemorada na primeira semana
do mês de junho.

Art. 2° - A Semana da Cultura Nordestina promoverá:

I - Apresentação de trabalhos culturais de artistas nordestinos;

II - Promoção de seminários e palestras sobre a contribuição nordestina para a evolução e desenvolvimento do
Estado do Ceará.

III - Divulgação da culinária, ritmos, arte, cultura, programas de rádio que divulguem o Nordeste, tradição entre
outras peculiaridades do povo nordestino.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias,
suplementadas quando necessário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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JUSTIFICATIVA

Nossa intenção através da apresentação do referido projeto é promover a cultura nordestina com suas autenticas
tradições.

Valorizando as raízes de nossa cultura e despertando nos jovens a preservação de nossos verdadeiros
movimentos culturais.

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)

2 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/09/2015 09:41:16  Data da assinatura:  03/09/2015 09:52:12

PLENÁRIO
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ESTADO DO CEARÁ, EM 03 DE SETEMBRO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR
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PROJETO DE LEI Nº 00201/2015

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 00201/2015 Senhor

 que ”Deputado David Durand DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

ASPECTOS  LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ”:ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA MATÉRIA

O projeto em análise trata da criação da semana da cultura nordestina no Estado do Ceará, pelo qual o
Estado fica obrigado a promover apresentação de trabalhos culturais de artistas nordestinos.

Verifica-se que a propositura em comento, impõe obrigações e despesas ao Poder Executivo, nos artigos
2º e 3º, respectivamente, quando determina que:

Art. 2º- A Semana da Cultura Nordestina promoverá:

Apresentação de trabalhos culturais de artistas nordestinos;
Promoção de seminários e palestras sobre a contribuição nordestina para a evolução e
desenvolvimento do Estado do Ceará;
Divulgação da culinária, ritmos, arte, cultura, programas de rádio que divulguem o Nordeste,
tradição entre outras peculiaridades do povo nordestino.

Art. 3º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verbas
orçamentárias próprias, suplementadas quando for necessário.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Os artigos 23, inciso V e 24, incisos VII e IX, da Carta Magna, prevê as regras de competência
entre a União, os Estados e o Distrito Federal, para legislarem sobre proporcionar os meios de
acesso à cultura, à educação e à ciência e sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural,
artístico, respectivamente:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

V –  e à ciência; (grifosproporcionar os meios de acesso à cultura, à educação
nossos)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VII –  turístico eproteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,
paisagístico; (grifos nossos)

(...)

IX  _  , ensino e desporto; (grifos nossos)educação, cultura

No mesmo sentido, também preceitua a Carta Magna Estadual em seus artigos 15, inciso V e 16, inciso
VII e IX, :    in verbis

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito federal e os Municípios:

(...)

V –  e à ciência; (grifosproporcionar os meios de acesso à cultura, à educação
nossos)

Art.16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

VII _  turístico eproteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,
paisagístico; (grifos nossos)

(...)

IX  _  , ensino e desporto; (grifos nossos)educação, cultura

No que se refere à competência legislativa, também, preceitua a Carta Política Federal, no art. 24, §§ 2º,
3º e 4º :in verbis

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

9 de 54



§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seu artigo 16, § § 1º, 2º e 3º:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

§ 1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer as
normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§ 2º. A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará na
revogação desta.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
Lei Estadual, no que lhe for contrário.

Salienta-se que a Constituição Federal/88 determina em seus artigos 215  e 216, abaixo transcritos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório
nacional.

 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para
os diferentes segmentos étnicos nacionais.

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público
que conduzem à

I -defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;

II -produção, promoção e difusão de bens culturais

formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões

IV- democratização do acesso aos bens de cultura

valorização da diversidade étnica e regional.
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
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IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às
manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá
o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e
preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela
necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e
valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de
reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de
fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida,
para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses
recursos no pagamento de:

No mesmo sentido, também preceitua a Carta Magna Estadual em seus artigos 233 e 234, :in verbis

Art. 233. O Estado do Ceará promoverá a valorização e a proteção das
manifestações e expressões culturais, advindas dos diversos indivíduos, grupos e
coletividades participantes do processo de construção da cultura cearense,
observados os seguintes princípios dos direitos culturais:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural;

II – valorização da diversidade étnica e regional;

III – respeito à diversidade e ao pluralismo cultural;

IV – resguardo da memória coletiva;

V – promoção da cidadania cultural;

VI – promoção da inclusão social;

VII – universalização do acesso aos bens culturais;

VIII – autonomia das entidades culturais; e

(...)

Art. 234. Constituem patrimônio cultural do Estado do Ceará os bens de natureza
material e imaterial, considerados individualmente ou em conjunto,portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos e coletividades
formadores da sociedade cearense, nos quais se incluem:
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I – as formas de expressão;

II – os modos de criar, fazer e viver;

III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados

às manifestações artístico-culturais;

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico,arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

 (...)

O projeto em análise trata da  pelo qual o Estado ficacriação da semana da cultura nordestina,
obrigado a promover apresentação de trabalhos culturais de artistas nordestinos e promoção de seminários
e palestras.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS                                                                               

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Insta salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados
que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA, José Afonso da. 

, pág. 589) Curso de Direito Constitucional Positivo

Sabe-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é o
alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local
aos Municípios.

         Observa-se que a propositura em estudo, invade a competência do Poder Executivo, nos artigos 2º e
3º, respectivamente, ao determinar obrigações nas seguintes afirmações: “apresentação de trabalhos
culturais de artistas nordestinos; Promoção de seminários e palestras sobre a contribuição
nordestina para a evolução e desenvolvimento do Estado do Ceará; Divulgação da culinária,
ritmos, arte, cultura, programas de rádio que divulguem o Nordeste, tradição entre outras
peculiaridades do povo nordestino.”

É que, consoante faz certo o inciso I, do §1º, do art. 60, da Constituição Estadual, “Não será admitido
”, algo que,aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado.

salvo melhor juízo, se nos afigura exsurgir da obrigação objeto dos referidos art. 2º e 3º, acima
transcritos.  

A Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art.  que:60, I, II, § 1º e 2º, ”c” e “e”
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a.  

a.  

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 1º. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que
disponham sobre:

(...)

criação, organização, estruturação e    órgãos e entidadescompetências das  Secretarias de Estado,
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;

(...)

matéria orçamentária.

No âmbito do Estado, a competência material ou administrativa ( ) Art. 23/CF e Art. 15,/CE em
 cujasrelação à matéria legislativa em questão cabe à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará,

competências e iniciativas legislativas também são do Chefe do Poder Executivo Estadual (Arts. 88, II, III
).e VI, e 60, § 2º e suas alíneas, CE/89

Observa-se então, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia propor Lei atinente a atribuições
das Secretarias de Estado, bem como de seus órgãos. A partir da competência garantida por aqueles
artigos da Constituição Estadual, cita-se, meramente para ilustrar nosso entendimento, a Lei n° 13.875, de
07 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da
administração estadual, promove a extinção e criação de cargos de direção e assessoramento superior e dá
outras providências.

Tanto é assim, que o próprio Chefe do Executivo Estadual definiu para as Secretarias, por Lei já
sancionada, suas atribuições, metas e prioridades, não podendo a Assembleia Legislativa fazê-lo, ainda
que em acréscimo.

Assim diz o art. 1º, TÍTULO I, DO MODELO DE GESTÃO, da Lei n° 13.875/07:

Art.1º. O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como
premissas básicas a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética, a
Otimização dos Recursos e a Gestão por Resultados, a partir dos seguintes
conceitos:

Preceitua o art . 6º, inciso I, 1, 3 e 3.8 da Lei nº 15.773/15 que altera a Lei nº 13.875/07.

Art. 6º. O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura
organizacional básica:

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
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1. Governadoria

(...)

3. Secretarias de Estado             

                                   (...)

                                   3.8. Secretaria da Cultura;

Por sua vez, o art. 65, (TÍTULO V - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, Capítulo IX - DA
SECRETARIA DA CULTURA) da Lei 13.875/07 determina que à Secretaria da  Cultura compete:

Art. 65. À Secretaria da Cultura compete: auxiliar direta e indiretamente o Governador na formulação da
política cultural do Estado do Ceará, planejando, normatizando, coordenando, executando e avaliando-a,
compreendendo o amparo à cultura, a promoção, documentação e difusão das atividades artísticas e
culturais, a defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental;
incentivar e estimular a pesquisa em artes e cultura; apoiar a criação, a expansão e o fortalecimento das
estruturas da sociedade civil voltada para a criação, produção e difusão cultural e artística; analisar e
julgar projetos culturais; deliberar sobre tombamento de bens móveis e imóveis de reconhecido valor
histórico, artístico e cultural para o Estado do Ceará; cooperar na defesa e conservação do Patrimônio
Cultural Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental, material e imaterial, do Estado;
além de outras  atr ibuições correlatas ,  nos termos do
Regulamento.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o artigo 88, incisos III e IV da CE/89:

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – , destinado a regular as matérias de competência do Poderde lei ordinária
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

(...)

CONCLUSÃO

Podemos observar que o Projeto de Lei em análise, fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, conforme
o disposto nos arts. 60, § 2º, alínea “c”, e 88, incisos III e VI, da Carta Magna Estadual, supracitados.

Ademais, a presente proposição, adentra na competência da Secretaria da Cultura, caracterizando-se uma
imposição do Poder Legislativo ao Poder Executivo, ensejando, portanto, ofensa ao princípio da
separação dos Poderes (art. 2º CF/88 e art. 3º CE/89).

Diante do todo exposto, somos de parecer  à regular tramitação do presente Projeto de Lei,CONTRÁRIO
cuja iniciativa e competência legislativas são privativas do Governador do Estado, nos termos dos artigos
88, incisos, II, III e VI e 60, § 2º, e alíneas, da Carta Magna Estadual, caracterizando-se a presente
propositura legal por uma imposição do Poder Legislativo ao Poder Executivo.

 É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

16 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 201/2015 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS ONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  22/09/2015 16:15:44  Data da assinatura:  22/09/2015 16:15:48

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
22/09/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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I.  

I.  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
30/09/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 201/2015

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA NORDESTINA NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 201/2015, de autoria do Deputado David Durand, cujo
objetivo é dispor sobre a criação da semana da cultura nordestina no Estado do Ceará e dá outras
providências.

Em sua justificativa, o nobre Deputado autor defende que: Nossa intenção através da apresentação do
referido projeto é promover a cultura nordestina com suas autênticas tradições. Valorizando as raízes de
nossa cultura e despertando nos jovens a preservação de nossos verdadeiros movimentos culturais.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu art. 24, os
Estados possuem competência concorrente para legislar sobre cultura, como vemos no seguinte trecho
transcrito:

Art. 24. Compete à União,  e ao Distrito Federal legislar aos Estados
 sobreconcorrentemente :

IX - educação,  ensino e desporto;cultura,
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Observando, porém, o aspecto Constitucional Local, a Carta do Estado preconiza que ao se tratar de
atribuições de Secretarias de Estado, no caso em tela à Secretaria de Cultura, a competência para legislar
passa a ser do Chefe do Poder Executivo, conforme consta no art. 60, como se vê na seguinte transcrição:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços.

No tocante às políticas culturais, as atribuições referentes ao Poder Público, realizadas através da
Secretaria da Cultura, estão elencadas no art. 65 da Lei 13.875, transcritas abaixo:

Art. 65. : auxiliar direta e indiretamente oÀ Secretaria da Cultura compete
Governador na formulação da política cultural do Estado do Ceará, planejando,
normatizando, coordenando, executando e avaliando-a, compreendendo o
amparo à cultura, a promoção, documentação e difusão das atividades artísticas
e culturais, a defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Paisagístico,
Artístico e Documental; incentivar e estimular a pesquisa em artes e cultura;
apoiar a criação, a expansão e o fortalecimento das estruturas da sociedade civil
voltada para a criação, produção e difusão cultural e artística; analisar e julgar
projetos culturais; deliberar sobre tombamento de bens móveis e imóveis de
reconhecido valor histórico, artístico e cultural para o Estado do Ceará;
cooperar na defesa e conservação do Patrimônio Cultural Histórico,
Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental, material e imaterial, do
Estado; além de outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem  da maneira como se encontra. Tais razões encontram-se expostas no artigoprejudicabilidade
234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;
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I.  

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Entende-se, desta forma, que a matéria é de Competência Legislativa do Governador do Estado, já que se
trata de atribuições da Secretaria da Cultura, sendo esta a Secretaria responsável pelo assunto tratado no
presente Projeto de Lei, constituindo, portanto, competência do Chefe do Poder Executivo.

Conclusão

Pelo exposto, constata-se que, embora apresentando importância relevante, o Projeto de Lei em tela 
 por encontra-se em desacordo com a Constituição Estadual, art. 60, §2º, alínea “c” vício de

, visto que a matéria deveria ser proposta pelo Governador do Estado. Nada mais a tratar,iniciativa
finalizamos nosso estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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MEMORANDO
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência a Senhora Deputada Rachel Marques

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0201/2015

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o PROJETO DE LEI nº 0201/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado DAVID DURAND, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÉ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

  A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.
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 Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

 Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

 

 Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.”

 

 Enfatize-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”

 

 Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

 Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
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parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

DA MATÉRIA

 

 O projeto em análise, dispõe sobre a criação da semana da cultura nordestina no Estado do Ceará e
  com o objetivo de contribuir para a culturadás outras providências, no âmbito do Estado do Ceará,

do Estado.

 

 No entanto, observa-se que a propositura em tablado, em alguns de seus artigos, impõe obrigação –
.e talvez despesas – ao Governo do Estado do Ceará

 

 Pode-se observar, dessa forma, que a proposição em análise impõe condutas ao Poder Executivo,
tanto por conta do art. 2º, que específica as ações que devem ser promovidas pela aludida

 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrãoCampanha, como por intermédio do art. 3º (
por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário.) ofendendo, portanto, o
princípio da Tripartição dos Poderes, princípio geral do Direito Constitucional e fundamental da
Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual.

 

 Notadamente o teor dos art. 2º e 3º podem ensejar despesas, o que é vedado pela Constituição
Estadual, como se lê adiante:

 

“Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”

 

 Além de poder vir a criar despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração daquele
poder, ensejando obrigações a Secretarias (ventiladas especialmente no art. 3º), cujo comando
administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelos Secretários respectivos,
logicamente.  

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:
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c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;”

 

 Nesse contexto, a iniciativa parlamentar igualmente viola o princípio da Separação de Poderes porque é
da alçada privativa do chefe do Poder Executivo propor projeto de lei que disponha sobre tal matéria.

 

  Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, através de certos dispositivos, restringe, em
determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em
respeito ao princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um Poder, outro venha a se
ver obrigado a determinadas condutas.

 

 Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não impunham qualquer obrigação
a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

 

 Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor
dos artigos supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com
disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder,
a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

 

 Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que,
em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência

.exclusiva, é inconstitucional”

 

 Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

 

 Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

 A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.
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 Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

  Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

 

  Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

  Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

 

 O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

 

  O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003,
do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
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parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ;
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC:
05-08-2011)

 

 Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o
princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao

.Poder Executivo

 

 Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

 

  Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com
exclusividade, à competência e à iniciativa legislativa ao Governador do Estado, como restará
demonstrado nas linhas que seguem.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

 Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, “ :ipsis litteris”

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;”

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do

 (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).mencionado artigo

 

 A Constituição Federal, lei maior do país, assegura, por sua vez, autonomia aos Estados Federados que,
nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração, arts. 18, 25 a 28 (Afonso da Silva, José. Curso de

).Direito Constitucional Positivo, pág. 589
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 Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

  Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo

, a seguir transcrito:60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

Z§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.”

 

 De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in verbis
:

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

36 de 54



III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”.               

                                               

 Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

 Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão dos arts. 2º e
, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba 3º

.ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em comento

 

 No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

 Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”
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(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO

 

  Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer
FAVORÁVEL à regular tramitação da presente propositura legal, com a ressalva de que sejam

, tendo em vista que os aludidos dispositivos violam o princípio da Tripartiçãosuprimidos os art. 2º e 3º
dos Poderes, uma vez que impõem conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta
Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, não podendo o legislador estadual, em relação aos
arts. 4º e 5º, deflagrar processo legislativo que envolva assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da
Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob pena de flagrante vício de
inconstitucionalidade formal, por igualmente atentar contra o princípio da Separação dos Poderes e da
invasão de competência reservada ao Poder Executivo, o que se faz com fulcro nos arts. 58, III, e 60, I, da
Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

                                               

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DE ACORDO COM O PARECER.
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/11/2016

De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico

X 02 e 03    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
17/05/2017

O PROJETO DE LEI Nº. 201/2015, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO DAVID DURAND, DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

                   Em se tratando da Emenda Modificativa nº. 2, a qual modifica o art. 2º do Projeto de Lei nº.
201/2015, somos de  a essa Emenda, uma vez que, por meio dessa novaPARECER FAVORÁVEL
redação, foi estabelecido qual o objetivo da Semana da Cultura Nordestina a partir do momento em que
for criada. Dessa forma, não se configura uma imposição do Poder Legislativo ao Poder Executivo,
respeitando o princípio da separação dos Poderes, conforme previsão no art. 2º da Constituição Federal de
1988 e art. 3º da Constituição do Estado do Ceará. Com base no exposto, considera-se que essa Emenda
atende os requisitos de legalidade e admissibilidade, a fim de favorecer a tramitação regular desta
propositura na Assembleia Legislativa do Ceará.

           No que se refere à Emenda Supressiva nº. 3, a qual exclui o art. 3º do Projeto de Lei nº. 201/2015,
somos de  a essa Emenda, a fim de que a presente proposição se ajuste aosPARECER FAVORÁVEL
ditames constitucionais e regimentais, uma vez que, no atual formato, impõe obrigações e despesas ao
Poder Executivo. Sendo assim, essa supressão possibilitará ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em comento.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
17/05/2017

O PROJETO DE LEI Nº. 201/2015, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO DAVID DURAND, DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DA CULTURA
NORDESTINA NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O Projeto de Lei está em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal de 1988 (CF),
especificamente no art. 24, inciso IX, o qual versa sobre a competência concorrente dos Estados para
legislar sobre cultura.

A ideia proposta neste Projeto de Lei é nobre, uma vez que visa contribuir para o desenvolvimento da
cultura no Estado, ao criar a Semana da Cultura Nordestina. No entanto, para que a propositura possa
tramitar regularmente nesta Casa Legislativa, faz-se imprescindível que sejam feitas adaptações em seu
conteúdo, a fim de evitar a imposição de condutas ao Poder Executivo, bem como afastar a ofensa à
tripartição dos poderes.

Entende-se, portanto, que essas adaptações compreenderiam: a supressão do art. 2º da propositura ou a
readaptação do texto deste, de modo atender os requisitos de legalidade e admissibilidade para a regular
tramitação. Faz-se necessário também a supressão do art. 3º deste Projeto de Lei, a fim de evitar a invasão
de competência reservada ao Poder Executivo, observando-se o disposto no art. 2º da Constituição
Federal de 1988, bem como os artigos 3º e 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

Ante o exposto, somos de parecer  a regular tramitação deste Projeto de Lei, FAVORÁVEL com a
ressalva de que sejam realizadas as adaptações elucidadas no parágrafo anterior, o que já se
observa ter sido realizado pelo Nobre Parlamentar ao propor a Emenda Modificativa nº. 2 e a

.Emenda Supressiva nº. 3

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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11ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 23/05/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
26/05/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO UNICA E VOTAÇÃO NA 25ª (VIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 25/05/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 26ª (VIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 25/05/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/05/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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